
Dispositivo 

1. O artigo 18. o , n. o 4, do Regulamento (CE) n. o 1013/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2006, 
relativo a transferências de resíduos, conforme alterado pelo Regu­
lamento (CE) n. o 308/2009 da Comissão, de 15 de abril de 
2009, deve ser interpretado no sentido de que não permite a 
um negociante intermediário que organiza uma transferência de 
resíduos não divulgar a identidade do produtor dos resíduos ao 
destinatário da transferência, conforme previsto no n. o 1 deste 
artigo, lido em conjugação com o Anexo VII do referido regula­
mento, mesmo quando essa não divulgação seja necessária à pro­
teção dos segredos de negócios desse negociante intermediário. 

2. O artigo 18. o , n. o 1, do Regulamento n. o 1013/2006, conforme 
alterado pelo Regulamento n. o 308/2009, deve ser interpretado 
no sentido de que obriga, no contexto de uma transferência de 
resíduos abrangida por esta disposição, um negociante intermediá­
rio a preencher o campo 6 do documento que figura no Anexo VII 
do Regulamento n. o 1013/2006, conforme alterado pelo Regu­
lamento n. o 308/2009, e a transmiti lo ao destinatário, sem que 
o alcance desta obrigação possa ser limitado por um direito à 
proteção dos segredos de negócios. 
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Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Tribunale Amministrativo Re­
gionale del Lazio — Livre circulação de pessoas — Liberdade de 
estabelecimento — Livre prestação de serviços — Atividade de 
recolha de apostas — Legislação nacional que reserva o exercí­
cio da atividade de recolha de apostas aos operadores nacionais 
que obtiveram uma concessão — Restrições à abertura de novos 
pontos de recolha de apostas para os titulares de novas conces­
sões — Perda das concessões no caso de organização trans­
fronteiras de jogos semelhantes aos considerados jogos «públi­
cos» — Compatibilidade com os artigos 43. o CE e 49. o CE 

Dispositivo 

1. Os artigos 43. o CE e 49. o CE bem como os princípios da igual­
dade de tratamento e da efetividade devem ser interpretados no 
sentido de que se opõem a que um Estado-Membro que, em 
violação do direito da União, excluiu uma categoria de operadores 
da atribuição de concessões para o exercício de uma atividade 
económica, e que procura remediar essa violação pondo a concurso 
um número significativo de novas concessões, proteja as posições 
comerciais adquiridas pelos operadores existentes prevendo, nomea­
damente, distâncias mínimas entre as localizações dos novos con­
cessionários e as dos operadores existentes. 

2. Os artigos 43. o CE e 49. o CE devem ser interpretados no sentido 
de que se opõem a que sejam aplicadas sanções pelo exercício de 
atividade organizada de recolha de apostas sem concessão ou sem 
licença policial a pessoas ligadas a um operador que tinha sido 
excluído de um concurso em violação do direito da União, mesmo 
após o novo concurso destinado a remediar essa violação do direito 
da União, na medida em que esse concurso e a consequente 
atribuição de novas concessões não remediaram efetivamente a 
exclusão ilegal do referido operador do concurso anterior. 

3. Decorre dos artigos 43. o CE e 49. o CE, do princípio da igualdade 
de tratamento, do dever de transparência bem como do princípio 
da segurança jurídica que as condições e as regras de um concurso, 
tal como o que está em causa no processo principal, e, nomeada­
mente, as disposições que preveem a caducidade de concessões 
outorgadas no termo de tal concurso, tais com as que figuram 
no artigo 23, n. os 2, alínea a), e 3, do projeto de convenção entre 
a Administração Autónoma dos Monopólios do Estado e o adju­
dicatário da concessão respeitante a jogos de azar atinentes a 
outros eventos que não as corridas de cavalos, devem ser formu­
ladas de forma clara, precisa e unívoca, o que cabe ao órgão 
jurisdicional de reenvio verificar. 
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